
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 543.289 - MT (2019/0328477-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : THALITTA BORGES BOEIRA DO NASCIMENTO E SILVA 
ADVOGADO : THALITTA BORGES BOEIRA DO NASCIMENTO E SILVA  - 

MT025170O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : NATHAN FELIPE CAETANO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO 
CONHECIMENTO. ANÁLISE DO MÉRITO. PRINCÍPIO DA 
OFICIALIDADE. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
MANUTENÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA PRISÃO. 
AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. PREJUDICIAL REJEITADA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA NÃO ENFRENTADA. 
ANÁLISE DEMANDA DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
LEGALIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. VIOLÊNCIA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade 
de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 
coação ilegal.  

2. Rejeitada, de ofício, a preliminar de prejudicialidade da análise do 
mérito, pela superveniência de sentença condenatória. Conforme 
precedente desta Quinta Turma, a superveniência de sentença de 
pronúncia ou condenatória não constituirá "título novo", de modo 
a prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se a ela nenhum 
fundamento novo for acrescentado (HC n. 288.716/SP, Rel. 
Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador Convocado do 
TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014), 
como ocorreu na espécie. 

3. A tese de negativa de autoria não pode ser enfrentada na estreita via 
do habeas corpus, e do recurso ordinário a ele inerente, tendo em 
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vista que esta apreciação demanda ampla dilação probatória, com 
respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não 
se coaduna com a finalidade e a extensão da presente ação 
mandamental (de rito célere e cognição sumária). 

4. No particular, a prisão preventiva do paciente, reconhecido 
pessoalmente pela vítima, está fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, tendo em vista o modus operandi do delito 
(o paciente, e outros, teriam subtraído diversos pertences da residência 
vítima, mediante grave ameaça e violência real exercidos pelo emprego 
ostensivo de arma de fogo e restrição da liberdade da vítima, que foi 
trancafiada no banheiro), o que evidencia periculosidade social. 
Ademais, foi condenado à pena privativa de liberdade de 8 (oito) anos 
e 4 (quatro) meses de reclusão, no regime inicial fechado. Adequação 
aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

5. Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta 
da ação, seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar 
inequívoca periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a 
garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento 
ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 
26/8/2014, DJe 4/9/2014).

6. A necessidade da segregação fica reforçada na hipótese dos autos, 
em que sobreveio a sentença, tendo a paciente respondido a toda a 
ação penal presa, uma vez que a existência de édito condenatório 
enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de modo que se 
mostra adequada a manutenção da prisão. 

7. Condições pessoais favoráveis não obstam a decretação da prisão 
cautelar quando presentes nos autos elementos suficientes para 
justificar a segregação preventiva. Precedentes. 

8. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
concreta do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

9. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de 
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Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE). 
 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 543.289 - MT (2019/0328477-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : THALITTA BORGES BOEIRA DO NASCIMENTO E SILVA 
ADVOGADO : THALITTA BORGES BOEIRA DO NASCIMENTO E SILVA  - 

MT025170O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : NATHAN FELIPE CAETANO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

NATHAN FELIPE CAETANO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Mato Grosso (HC n. 1012367-95.2019.8.11.0000).

Segundo consta dos autos, o paciente foi preso cautelarmente pela suposta 

prática do crime previsto no art. 157, § 2°, inciso II, e § 2°-A, inciso I, c/c o art. 29 do 

Código Penal Brasileiro.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus na Corte estadual, 

questionando os requisitos da prisão preventiva e aduzindo negativa de autoria.

O Tribunal de origem, contudo, denegou a ordem nos termos da seguinte 

ementa (e-STJ fl. 38):

HABEAS CORPUS - PACIENTE DENUNCIADO PELA SUPOSTA 
PRÁTICA DAS CONDUTAS ILÍCITAS DESCRITAS NO ART. 157, § 
2°, INC. II E § 2°-A, INC. I C/C ART. 29, DO CP - PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA A BEM DA ORDEM PÚBLICA - 1. 
TESE DE NEGATIVA DE AUTORIA - RECONHECIMENTO 
PESSOAL EM SEDE POLICIAL - REQUISITOS PESSOAIS 
SUPOSTAMENTE GENÉRICOS - DEPENDÊNCIA DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA INCOMPATÍVEL COM O RITO CÉLERE E 
SUMÁRIO DO WRIT- INTELIGÊNCIA DO ENUNCIADO 
ORIENTATIVO N.° 42 DA TCCR/TJMT - 2. CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO E AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 
DO CPP - INOCORRÊNCIA - DECRETO SEGREGATÍCIO 
LASTREADO NA PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE, 
AFERIDA A PARTIR DO MODUS OPERANDI - 3. APLICAÇÃO 
DAS MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319, DO CPP - 
INSUFICIÊNCIA AO CASO - PRISÃO PREVENTIVA QUE SE 
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MOSTRA ADEQUADA E NECESSÁRIA - CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO - ORDEM DENEGADA.

1. Não estando a autoria delitiva atribuída ao paciente lastreada 
unicamente no reconhecimento feito pela vítima e taxado pelas 
impetrantes de inidôneo, eventual conclusão acerca da alardeada 
inocência depende de dilação probatória incompatível com a 
cognição reduzida da ação de habeas corpus, devendo ser 
discutida na esfera própria, que é a ação penal correlata. 
Inteligência do Enunciado Orientativo n.° 42 da TCCR/TJMT.

2. Devidamente fundamentado o decreto de prisão preventiva que 
indica com base em elementos constantes dos autos o fumus comissi 
delicti e o periculum libertatis, este último, apontado a partir da 
reprovabilidade concreta da conduta imputada ao paciente, aferida 
com base no modus operandi empregado na consecução da 
conduta criminosa, quando evidenciado que o paciente e seus 
comparsas, em tese, adentraram a residência da vítima e, mediante 
violência e grave ameaça exercida com o emprego ostensivo de 
arma de fogo, a aprisionaram no banheiro do imóvel enquanto 
carregavam a res furtiva e para o veículo utilizado na fuga.

1. In casu, a prisão preventiva mostra-se adequada e necessária 
para salvaguarda da ordem pública, e, em consonância com o 
disposto no art. 282, § 6°, do CPP, o cabimento da medida 
extremada já pressupõe, essencialmente, a insuficiência daquelas 
menos drásticas previstas no art. 319, do mesmo Códex adjetivo

2. Constrangimento ilegal não demonstrado. Custódia cautelar 
mantida.

Na presente oportunidade, a defesa sublinha que os requisitos da prisão 

preventiva, previstos no art. 312 do CPP, não são visualizados na hipótese. Ressalta que a 

decisão de primeiro grau não foi devidamente fundamentada. Expõe que o autuado é primário 

e detentor de circunstâncias favoráveis, podendo responder ao julgamento do processo em 

liberdade. Mostra que o paciente encontra-se preso há vários meses. Aduz, ainda, não haver 

indícios suficientes de materialidade e autoria.

Diante disso, requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva do paciente, com a consequente expedição do alvará de soltura.

Indeferido o pedido liminar (e-STJ fls. 100/103), em sede de pedido de 

reconsideração e após juntadas dos documentos necessários à compreensão da controvérsia 

(e-STJ fls. 47/96), as informações foram prestadas (e-STJ fls. 108/110). em seguida, o 
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Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento e, no mérito, pela denegação 

da ordem (e-STJ fls. 114/118). 

Consulta realizada ao sítio eletrônico do Tribunal de Justiça local revela que 

o paciente foi condenado à pena privativa de liberdade de 8 (oito) anos e 4 (quatro) meses de 

reclusão, sendo mantida a sua custódia preventiva. 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 543.289 - MT (2019/0328477-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O presente habeas corpus não merece ser conhecido por ausência de 

regularidade formal, qual seja, a adequação da via eleita.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra 

acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a" da Constituição Federal. 

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC n. 

313.318/RS, Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, julgamento em 7/5/2015, DJ de 

21/5/2015; HC n. 321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, julgado em 19/5/2015, DJ de 27/5/2015. 

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar.

A questão jurídica cinge-se a verificar a legalidade da prisão preventiva da 

paciente pela prática do crime de roubo circunstanciado. 

Preliminarmente, cumpre aferir se a superveniência de sentença de 

mérito constitui "título novo" e prejudica a análise do mérito do recurso ordinário em habeas 

corpus.

A resposta é não.
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Conforme precedentes desta Quinta Turma, "A superveniência de sentença 

de pronúncia ou condenatória não constituirá "título novo", de modo a prejudicar o 

conhecimento do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado" 

(HC n. 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador Convocado do 

TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

Nesse sentido:

[...]. 1."A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
habeas corpus que questionam decreto de prisão preventiva não se 
encontram prejudicados pela superveniência de novo título, se a 
sentença penal condenatória mantém a constrição cautelar, sem 
agregar fundamentos novos".

[...]. (AgRg no HC n. 250.392/RN, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015).

[...]. 2. O fato de haver sido prolatada sentença condenatória no 
feito não implica a prejudicialidade do writ originário, como 
decidido pela Corte Estadual, já que apenas o excesso de prazo da 
prisão restou superado com a prolação do édito repressivo, 
subsistindo o interesse da Defensoria Pública em ver analisado o 
pedido de anulação da ação penal. [...]. (HC n. 314.028/SP, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 
07/05/2015).

[...]. A superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória 
não constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento 
do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for 
acrescentado [...]. (HC n. 288.716/SP, Relator Ministro NEWTON 
TRISOTTO – Desembargador Convocado do TJ/SC –, Quinta Turma, 
julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014). 

No caso, as informações colhidas no sítio eletrônico noticiam que foi 

prolatada sentença de mérito, com a condenação do recorrente e manutenção da sua prisão 

preventiva. Confira-se, por oportuno, no que interessa:

[...]

3 - Pena Definitiva: Já na terceira e última fase da aplicação da 
pena, vislumbra-se a incidência da causa de aumento, referente ao 
inciso I, do §2º-A, do artigo 157, do Código Penal. Assim, aumento 
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a pena em 2/3 (dois terços), resultando a pena final de 08 (oito) 
anos e 04 (quatro) meses de reclusão. Condeno o Acusado, ainda, 
ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa, fixados unitariamente no 
mínimo legal. Para a fixação do número de dias-multa, foram 
analisadas as circunstâncias judiciais do art. 59, já discriminadas 
acima, e quanto ao valor do dia-multa, a situação econômica do 
réu, a teor do explicitado no art. 60, todos do Código Penal. 
Estabeleço o regime inicial para cumprimento de pena o FECHADO 
como suficiente para a justa reprovação da conduta, diante do 
quantum da pena fixada. Tendo em vista que o acusado se encontra 
preso, e ainda, considerando que subsistem os requisitos legais da 
prisão preventiva, especialmente o risco à ordem pública, haja vista 
a disposição que o réu apresenta em cometer condutas ilícitas, e da 
aplicação da lei penal; NEGO ao réu o apelo em liberdade. Nesse 
sentido, cita-se o Enunciado 50, da TCCR, do TJMT: “50. A 
motivação per relationem (aliunde) constitui fundamentação idônea 
para negar ao réu, preso durante toda a instrução processual, o 
direito de recorrer em liberdade”.

[...]

No caso, a prisão cautelar do recorrente foi mantida na sentença, mas 

nenhum fundamento novo foi acrescentado. O Juiz de primeiro grau a manteve porque 

inalterados os motivos que levaram a sua decretação, não concedendo ao réu, por 

conseguinte, o direito de recorrer em liberdade. 

Rejeita-se, portanto, de ofício, a preliminar de prejudicialidade da 

análise do mérito, pela superveniência de sentença condenatória.

Antes da apreciação do mérito, registra-se que a tese de negativa de 

autoria não pode ser enfrentada na estreita via do habeas corpus, e do recurso ordinário 

a ele inerente, tendo em vista que esta apreciação demanda ampla dilação probatória, com 

respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a 

finalidade e a extensão da presente ação mandamental (de rito célere e cognição sumária). 

Consta da sentença e do decreto prisional que o paciente foi reconhecido 

pessoalmente pela vítima, além do seu carro ter sido identificado (por meio de câmeras de 

segurança) como aquele que foi utilizado para a prática delitiva. Confira-se (e-STJ fl. 16):

Na hipótese, verificam-se, ainda, presentes os indícios suficientes 
de autoria e materialidade do crime noticiado, conforme ressai do 
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boletim de ocorrência, termos de declarações, termo de exibição e 
apreensão e termo de reconhecimento de pessoa, já que o réu, 
preso em flagrante, logo após a prática do crime, foi reconhecido 
pelo ofendido.

Considera-se, nesse contexto, a presença de indícios de autoria, reforçados 

pela prolação da sentença condenatória.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como a 

ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que 

assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
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busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal.
(NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. 
13 ed. Rio de Janeiro: Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado –, 

apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a necessidade 

de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado não represente 

perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, não se 

justifica a prisão. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal 

Federal:

[…] . 7. O requisito do periculum libertatis exige a demonstração do 
perigo, atual ou futuro, decorrente da liberdade dos imputados. 8. 
Para que o decreto de custódia cautelar seja idôneo, é necessário 
que o ato judicial constritivo da liberdade traga, 
fundamentadamente, elementos concretos aptos a justificar tal 
medida. Precedentes. 9. É imprescindível apontar-se uma conduta 
dos réus que permita imputar-lhes a responsabilidade pela situação 
de perigo à genuinidade da prova.  […] (HC n. 137.066/PE, 
Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
21/02/2017, DJe 13/03/2017).

[…]. Prisão preventiva. Decretação por força da mera gravidade da 
imputação, sem base em elementos fáticos concretos. 
Inadmissibilidade. Medida que exige, além do alto grau de 
probabilidade da materialidade e da autoria (fumus commissi 
delicti), a indicação concreta da situação de perigo gerada pelo 
estado de liberdade do imputado (periculum libertatis) e a efetiva 
demonstração de que essa situação de risco somente poderá ser 
evitada com a máxima compressão da liberdade do imputado. 
Necessidade, portanto, de indicação dos pressupostos fáticos que 
autorizam a conclusão de que o imputado, em liberdade, criará 
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riscos para os meios ou o resultado do processo. […] (HC n. 
122.057/SP, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado 
em 02/09/2014, DJe 10/10/2014).

[…] III. Prisão preventiva: à falta da demonstração em concreto do 
periculum libertatis do acusado, nem a gravidade abstrata do crime 
imputado, ainda que qualificado de hediondo, nem a 
reprovabilidade do fato, nem o conseqüente clamor público 
constituem motivos idôneos à prisão preventiva: traduzem sim mal 
disfarçada nostalgia da extinta prisão preventiva obrigatória. (RHC 
n. 79.200/BA, Relator  Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira 
Turma, julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999).

Idêntica é a posição desta Corte: 

[...]. 4. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis. [...] (RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 
19/12/2019)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PECULATO E 
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

2. [...] Como é cediço, a segregação preventiva, como medida 
cautelar acessória e excepcional, que tem por escopo, 
precipuamente, a garantia do resultado útil da investigação, do 
posterior processo-crime, da aplicação da lei penal ou, ainda, da 
segurança da coletividade, exige a efetiva demonstração do 
periculum libertatis e do fumus comissi delicti, nos termos do art. 
312 do CPP. [...] (HC n. 503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019)

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante 

deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora normatizada a 

partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação concreta 

de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste 

às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 
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vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime. 

Nesse sentido: 

[...] III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal [...]. (HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015)

[...] 2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao 
princípio da não culpabilidade, cabível, mediante decisão 
devidamente fundamentada, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da providência 
extrema, nos termos dos arts. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal. [...]. (HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 
13/10/2014).

Na hipótese, o Juízo de primeiro grau decretou/manteve a segregação 

cautelar da paciente para fins de garantia da ordem pública e por conveniência da instrução 

criminal, em virtude do modus operandi do delito. Confira-se (e-STJ fl. 36):

[...]

Decisão.

Vistos etc.

Nathan Felipe Caetano, por meio de Advogado particular, formulou 
pedido de revogação da prisão preventiva, alegando, em síntese, 
que não se encontram presentes os requisitos para segregação 
cautelar, negando os fatos ora investigados.

Salienta possuir predicados pessoais favoráveis, tais como 
residência fixa, emprego licito e bons antecedentes criminais.

Instado a se manifestar, o Ministério Público manifestou pelo 
indeferimento do pedido.

Vieram os autos conclusos.

Fundamento.

Entendo que, no presente caso, é de rigor que este juízo mantenha, 
por ora, a segregação cautelar do Requerente, eis que ainda se 
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fazem presentes os requisitos que autorizaram a decretação da 
prisão preventiva.

Reconhece-se que, de fato, as circunstâncias e - também os 
próprios elementos - do crime imputado ao Indiciado ainda estão a 
merecer elucidação.

De outro lado, conforme se observa da decisão que decretou a 
prisão preventiva, a necessidade de manutenção da segregação 
cautelar do Acusado é necessária à garantia da ordem pública, no 
entanto sua Defesa não trouxe aos autos qualquer circunstância 
capaz de afastá-la, permanecendo, assim, incólumes os 
fundamentos que a embasaram.

A propósito, como já destacado nos autos, o Indiciado está sendo 
investigado pela suposta prática do crime de roubo, em que teria, 
mediante violência e grave ameaça, exercida com arma de fogo, e 
em companhia de pessoas não identificadas, subtraído coisas 
alheias móveis, conforme descritas na denúncia, totalizando o valor 
de R$ 3.060,00.

Sabe-se que a legitimação da prisão cautelar, ou sua manutenção, 
depende, cumulativamente, da existência do crime e de indícios da 
autoria, além da presença de qualquer das situações descritas no 
art. 312 do CPP (garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação 
da lei penal), afigurando-se indispensável estar fundada em razões 
idôneas a justificar a adoção dessa medida excepcional de 
segregação da liberdade, cuja necessidade deve ser verificada no 
plano concreto, aliadas às condições de admissibilidade previstas 
no art. 313 do aludido códex.

Com efeito, a manutenção de sua prisão é essencial para garantia 
da ordem pública, a fim de evitar reiteração criminosa e abalo ao 
meio social, a qual espera uma pronta atuação do Judiciário neste 
tipo de crime que vem abalando cada dia mais os moradores desta 
cidade, assim como pela gravidade específica do crime.

Na hipótese, verificam-se, ainda, presentes os indícios suficientes de 
autoria e materialidade do crime noticiado, conforme ressai do 
boletim de ocorrência, termos de declarações, termo de exibição e 
apreensão e termo de reconhecimento de pessoa, já que o réu, preso 
em flagrante, logo após a prática do crime, foi reconhecido pelo 
ofendido.

Aliado a isso, verifica-se que a pena imposta ao crime de roubo 
qualificado também autoriza a decretação da medida.

Por sua vez, persistindo os requisitos da prisão preventiva, tais 
como acima justificado, se mostra despiciendo o fato de o 
Requerente possuir condições pessoais favoráveis ou residência 
fixa.
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Nesse sentido, dispõe o Enunciado n° 43, da Turma de Câmaras 
Reunidas do Tribunal de Justiça deste Estado:

"43. As condições pessoais favoráveis não justificam a revogação, 
tampouco impedem a decretação da custódia cautelar, quando 
presente o periculum libertatis." Assim, os argumentos trazidos pela 
Defesa do Requerente não alteram a situação fática acima 
apresentada, mantendo inalterados os motivos que determinaram a 
manutenção de sua prisão preventiva.

Decido.

Pelo exposto, em face da inexistência de fato superveniente, 
INDEFIRO o pedido de revogação feito pelo Acusado NATHAN 
FELIPE CAETANO.

O Tribunal de origem, por sua vez, também manteve a prisão preventiva da 

paciente, destacando-se (e-STJ fls. 68/69):

[...].

No que concerne ao periculum libertatis, tem-se que o magistrado 
da instância singela aparenta ter concluído pela 
imprescindibilidade da custódia cautelar à bem da ordem pública 
com base em fatores igualmente válidos e atrelados à hipótese dos 
autos, notadamente a gravidade concreta da conduta imputada ao 
paciente, aferida através do modus operandi utilizado para o 
aprimoramento da conduta delituosa [praticada com emprego de 
violência e ameaças de morte ao ofendido, exercidas mediante uso 
ostensivo de arma de fogo], a evidenciar a periculosidade social 
que aparenta possuir. 

É nesse sentido o entendimento consolidado pelo c. Superior 
Tribunal de Justiça, ao afirmar que "não há constrangimento ilegal 
quando a segregação provisória é decretada em razão do modus 
operandi com que o crime fora praticado (...)" (STJ, RHC 
87.842/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/05/2018, DJe 30/05/2018) - destaquei. 

Em sendo assim, vislumbro que o d. juízo de Io grau lastreou suas 
razões de decidir nas peculiaridades do caso em apreço, 
observando os requisitos legais exigidos para decretação da 
medida cautelar, previstos nos art. 312 e 313 do CPP, a evidenciar 
que a prisão preventiva é, ao menos por ora, a medida única, 
suficiente e necessária para garantir o bem da coletividade, não 
havendo falar em desproporcionalidade de sua decretação, mesmo 
porque, a teor do que preceitua o próprio art. 282, § 6.°, do CPP, o 
cabimento da medida extremada já pressupõe, essencialmente, a 
insuficiência de outras menos severas a despeito dos predicados 
pessoais eventualmente favoráveis do segregado, os quais, por si 
sós, não garantem a liberdade provisória almejada, ex vi do 

Documento: 1906082 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2020 Página  15 de 4



 
 

 
Enunciado Orientativo n.° 43 da Turma de Câmaras Criminais 
Reunidas do TJMT. 

Por fim, curial relevar que, "em matéria de prisão cautelar, deve 
ser observado o princípio da confiança no juiz do processo, uma 
vez que está presente no locaI onde o crime é cometido e conhece 
as peculiaridades do caso concreto, sendo quem melhor pode 
avaliar a necessidade da decretação e manutenção da segregação 
cautelar" (STJ - RHC 73206/ES, Rei. Min. FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, Data do Julgamento: 13/09/2016, Data da 
Publicação: DJe 26/09/2016). Grifei. [...].

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

a inicial. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

No particular, há prova da materialidade e indícios de autoria da prática do 

crime de roubo circunstanciado, confirmados pela sentença condenatória. 

Afere-se que a sua prisão preventiva está fundamentada na necessidade de 

garantia da ordem pública, tendo em vista o modus operandi do delito (o paciente, e outros, 

teriam subtraído diversos pertences da residência vítima, mediante grave ameaça e violência 
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real exercidos pelo emprego ostensivo de arma de fogo e restrição da liberdade da vítima, que 

foi trancafiada no banheiro), o que evidencia periculosidade social. Ademais, o paciente foi 

condenado à pena privativa de liberdade de 8 (oito) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, no 

regime inicial fechado. Adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, 

seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Convém, ainda, ponderar que o entendimento abraçado pelas instâncias 

ordinárias encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, 

tendo o paciente permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não faria 

sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 

condenação, lhe fosse deferida a liberdade. 

Ora, “a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de não 

culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo alterações do quadro fático, 

conceder, nesse momento, a liberdade" (RHC n. 105.918/BA, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 25/3/2019).

A posição é consonante, além disso, com o Supremo Tribunal Federal, o 

qual possui entendimento pacífico de que “permanecendo os fundamentos da prisão cautelar, 

revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado durante a instrução, o 

direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação” (RHC n. 117.802/DF, 

Relator Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 10/6/2014, DJe de 

1º/7/2014). 

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 

como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 

obstariam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 

prisão preventiva. 
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Mencione-se que “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal 

no sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego lícito, 

residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no HC n. 

127.486/SP, Relatora  Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 5/5/2015, 

DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

"Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as circunstâncias concretas 

ensejadoras da decretação da prisão preventiva, não há que se falar em ilegalidade da 

segregação cautelar em razão de deficiência na fundamentação (Precedentes)" (HC n. 

63.237/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 1º/3/2007, DJ 

9/4/2007). 

As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 

previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a 

proteção da ordem pública.

Confira-se, a título de ilustração, julgados desta Corte Superior:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
CONCRETAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do recorrente acarretaria risco à 
ordem pública, especialmente por sua periculosidade concreta, 

Documento: 1906082 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2020 Página  18 de 4



 
 

 
evidenciada pela forma pela qual o delito foi, em tese, praticado, 
em concurso de pessoas, mediante violência e grave ameaça 
exercida com arma de fogo, com restrição à liberdade das vítimas.

III - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao Recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, o que ocorre na hipótese.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 121.379/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), 
QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019, grifo 
nosso).

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. VIOLÊNCIA EXACERBADA. 
CONCURSO DE 7 AGENTES. MODUS OPERANDI. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada pela gravidade 
concreta evidenciada pelo modus operandi empregado na 
consecução do delito. O decreto prisional ressaltou a exacerbada 
violência na realização do crime de roubo triplamente 
circunstanciado, revelador da periculosidade da recorrente, que 
foi uma das protagonistas da empreitada criminosa. Apurou-se que 
os quatro ofendidos, entre eles duas crianças, foram abordados por 
7 dos 8 acusados em sua própria residência, agredidos, ameaçados 
de morte, amarrados, amordaçados e trancafiados nos cômodos da 
casa.

3. Condições subjetivas favoráveis da recorrente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória 
(precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
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efetiva do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.

5. O pleito de substituição da prisão preventiva pela domiciliar não 
foi discutido pelo Tribunal de origem por ausência de prova 
pré-constituída, o que impede a análise por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância.

6. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

(RHC 102.179/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019, 
grifo nosso).

[...]

6. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se 
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração denunciada.

7. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a 
prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar 
a sua necessidade, como ocorre na hipótese.

8. Não se pode dizer que a medida é desproporcional em relação a 
eventual condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois 
não há como, em sede de habeas corpus, concluir que ao réu será 
imposto regime menos gravoso que o fechado ou deferida a 
substituição de penas, especialmente em se considerando as 
particularidades do delito denunciado.

9. Habeas corpus não conhecido.

(HC 485.492/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/03/2019, DJe 03/04/2019, grifo nosso). 

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. VIOLÊNCIA EXACERBADA. 
CONCURSO DE 7 AGENTES. MODUS OPERANDI. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis.
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2. No caso, a prisão preventiva está justificada pela gravidade 
concreta evidenciada pelo modus operandi empregado na 
consecução do delito. O decreto prisional ressaltou a exacerbada 
violência na realização do crime de roubo triplamente 
circunstanciado, revelador da periculosidade da recorrente, que 
foi uma das protagonistas da empreitada criminosa. Apurou-se que 
os quatro ofendidos, entre eles duas crianças, foram abordados por 
7 dos 8 acusados em sua própria residência, agredidos, ameaçados 
de morte, amarrados, amordaçados e trancafiados nos cômodos da 
casa.

3. Condições subjetivas favoráveis da recorrente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória 
(precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.

5. O pleito de substituição da prisão preventiva pela domiciliar não 
foi discutido pelo Tribunal de origem por ausência de prova 
pré-constituída, o que impede a análise por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância.

6. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

(RHC 102.179/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019, 
grifo nosso).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado, de ofício, por este Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Número Registro: 2019/0328477-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 543.289 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10123679520198110000  40324820198110051

EM MESA JULGADO: 04/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THALITTA BORGES BOEIRA DO NASCIMENTO E SILVA 
ADVOGADO : THALITTA BORGES BOEIRA DO NASCIMENTO E SILVA  - MT025170O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : NATHAN FELIPE CAETANO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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